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ORIGEM
Se nos voltarmosparao séculoXIII na Inglaterra,quando
foi estabelecidaMagnaCartade 1215comoalicercedasliberda-
des do homem,ou então parao séculoXVIII, quandofoi pro-
mulgadaa DeclaraçãoFrancesados Direitosdo Homeme do Ci-
dadãoem 17891,constatamosqueesforçossempretêmsidofei-
tos paraencontrarsoluçõesque tornariama humanidadecapaz
dealcançarummundodepaze liberdade.
A origemdo sistemainter-americanopode ser atribuída
ao Congressodo Panamáde 1826,onde umaConfederaçãode
EstadosLatino-Americanose um Tratado de União Perpétua,
Ligae Confederaçãoforamadotados.A esteaderiramColômbia
(incluindo Equador, Panamáe Venezuela),México, América
Centrale Perú, não vindo nuncaa entraremvigor pelofato de
apenaster sido ratificadopor Colômbia.Subseqüenteme~te,a
convite dos EstadosUnidos, reuniram-sedezesseteRepúblicas
Americanasparauma PrimeiraConferênciaAmericanaInterna-
cional em Washington,que se realizoude outubrode 1889a
abril de 1890.Nestaocasiãofoi fundadaa União Internacional
..AdvogadadiplomadapelaFaculdadedeDireitodaUniversidadeF deraldoParaná.
Trabalhoima!doCursodeEstudosInternacionaisrealizadonaFaculdadedeJuris-
prudênciadaUniversidadeViena.
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das RepúblicasAmericanas,comumenteconhecidacomo a
União Pan-Americana.Como funções principais,promovia
cooperaçãoeconômicaea resoluçãopacíficadedisputas2.
Retornandoao séculoXX, o PresidentedosEstadosUni-
dos,FranklinRoosevelt,e o PrimeiroMinistrodo ReinoUnido,
WinstonChurchill,lançaramemagostode1941asQuatroLiber-
dadesna Cartado Atlântico ("AtlanticCharter"),tendotal
documentosidoposteriormentesubscritoe endossadoporqua-
rentaesetenaçõesdetodososcontinentes.
Mas no período logo apósa SegundaGuerraMundial,
quandoagressõesaosdireitose liberdadesinerentesaossereshu-
manos haviamsido cometidaspelasatrocidadese horrores
daquelaépoca,um interesseinternacionalempromovere enco-
rajar o respeitopelosdireitoshumanosemergiu,e um plano
internacionaldeaçãopositivafoi reivindicado.
A CartadasNaçõesUnidasfoi assinadaem1945eaDecla-
raçãoUniversa:dosDireitosHumanosfoi adotadaemDezem-
brode1948pelaAssembléiaGeraldacitadaorganizaçã03-.
. Nessemeiotempo,comrelaçãoaosistemainter-americano,
a NonaConferênciaInternacionaldosEstadosAmericanos,reali-
zadaem Bogotádurantemaiode 1948,adotouumaCartaque
forneciao novoinstrumentoconstitucionalnecessário,eportan-
to estabeleceua Organizaçãodos EstadosAmericanos(OEA).
A CartadoOEA entrouemvigorem1951.NamesmaConferên-
cia, a DeclaraçãoAmericanadosDireitose Deveresdo Homem
foi proclamadasobaformadeumasimplesresoluçã04.
No ContinenteEuropeu,tambémse davamos primeiros
passosemdireçãoà realizaçãodosdireitoshumanose liberdades
fundamentais.DevidoaconflitosideológicosentreEuropaOrien-
tal e Ocidental,o perigodeumsistemaditatorialnaEuropaOci-
dentaleramuitorealàquelaépoca.Emmaiode1948,o Comitê
Internacionaldos MovimentospelaUnião Européiaorganizou
um "Congressoda Europa"em Haia,cujafinalidaderadede-
monstraro amploapoioà causadauniãoeuropéia.Tal iniciativa
deu ímpetodecisivoparaa fundaçãodo Conselhoda Europa
em 1949,cujosobjetivoseramdeobterauniãoentreseusmem-
bros,protegere promovero ideale osprincípiosdademocracia,
e facilitara seusmembroso progressoeconômicoe social.Tão
logoo Conselhoda Europasereuniuparasuaprimeirasessãoem
agostode 1949,tomouprovidênciasparaformularumaConven-
çãoestabelecendoumagarantiacoletivae projetadaparaassegu-
rar o gozoefetivodosdireitose liberdadesproclamadosnaDe-
I
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claraçãoUniversaldosDireitosHumanos.A Convençãofoi assi-
nadaem Romano dia 04 de novembrode1950,entrandoem
vigornodia03desetembrode1953,apóso décimoinstrumento
deratificaçãos. .
Ao contráriodo sistemamericano,a ConvençãoEuropéia
de DireitosHumanosdesenvolveu-seemum períodode cinco
anos,enquantoqueparaestabelecerumaConvençãono sistema
americano,problemasforamsurgindoatéa ConferênciadeSão
José (CostaRica)emnovembrode 1969.Taisproblemasdiziam
respeitoàfaltadecondiçãodeleisubstantivapositivadaDeclara-
çãodeBogotá,ou seja,nãohavianenhumaobrigaçãocontratual
paraaspartesqueratificavamtaldocumento.Tamoéma Carta
da OEA nãoestabelecianenhumprocedimentoparaassegurar
implantaçãodosdireitosali contidos.Tentativasparaestabelecer
umaestruturainstitucionalparaa promoçãodosdireitoshuma-
nosestavamsempresendofeitasdentrodosistemainter-america-
no. O QuintoEncontrodo ConselhodeMinistrosdasRelações
Exteriores,emSantiagono anode1959,criouaComissãoInter-
Americanade DireitosHumanos,a qualem 1960foi definida
comoumaentidadeautônomadaOEA. Duranteesteencontro,
foi tambémdeclaradoque"paraos finsdesteEstatuto,entende-
se que direitoshumanosãoaquelesexpostosna Declaração
AmericanadosDireitoseDeveresdo Homem".
Violaçõesemlargaescalaaosdireitoshumanosrealmente
prevaleciamemváriasRepúblicasAmericanas,entretanto,uma
soluçãoparaestasagressõestinhadeserencontradaimediata-
mente.
Emresposta taisproblemase necessidadesno Continente
Americano,em 1965no Rio deJaneiroa SegundaConferência
EspecialInter-Americanaampliouos poderesda Comissãoem
umaquantidadede aspectosignificativos,quese referiamnão
apenasà promoção,mastambémà proteçãodosdireitoshuma-
nos,comoporexemploapossibilidadedaComissãodeexaminar
comunicaçõesde indivíduosacusandoviolaçõesdetaisdireitos.
Masfaltavaao sistemaumabaseconstitucionalsólidaporquea
Comissãofoi designadacomo uma "entidadeautônoma"da
OEA, ou seja,nãoestavaqualificadanemcomoumórgãodo
Conselhoda OEA nemcomoum órgãoespecializadodaOEA.
Outrossim,os direitoshumanoscuja promoçãoe observância
cabiaà Comissãoassegurar,haviamsidoproclamadosnaDecla-
raçãoAmericanadosDireitose Deveresdo Homem,uminstru-
mentonãoconsideradocomocriandoobrigaçõeslegaisrepresen-
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tativasdecompromissoparaqualquerEstadoMembrodaOEA.
Com a entradaem vigorda Cartarevisada(Protocolode
BuenosAires,concluídoem1967epassandoavigorarem1970),
a ComissãoInter-AmericanadeDireitosHumanosfoi transforma-
da em um dosprincipaisórgãosda Organização,derivandosua
existênciabemcomoseuspoderesde um tratadomultilateral
devidamenteratificado.
A Carta,assimretificada,estipulavatambémqueaComissão
continuariaseutrabalhoatéa entradaemvigordeumaConven-
ção Inter-Americanade DireitosHumanos,que determinariaa
estrutura,competênciaeprocedimentodaComissão.
A ConvençãoAmericanadeDireitosHumanosfoi conside-
radae adotadanaConferênciaInter-AmericanaEspecializadaem
DireitosHumélllosreâlizadaem SãoJosé, CostaRicadurante
novembrode 1969,e baseava-seem grandeparteno modelo
europeu.Entrouemvigora 18dejulhode 1978apóso décimo
instrumentoderatificaçã06.
ESTADOS MEMBROS
EstadosMembrosdaConvençãoEuropéiadeDireitosHumanos7
Áustria,Bélgica,Chipre,Dinamarca,Espanha,França,Grécia,
Irlanda,Islândia,Itália,Liechtenstein,Luxemburgo,Malta,No-
ruega,PaísesBaixos,Portugal,ReinoUnido,RepúblicaFederal
daAlemanha,Suécia,Suíça,Turquia.
EstadosMembrosdaConvençãoAmericanadeDireitosHumanos8
Argentina9,Barbados,Bolívia,Colômbia,CostaRica,EI Salva-
dor, Equador,Granada,Guatemala,Haiti, Honduras,Jamaica,
México,Nicarágua,Panamá,Perú,RepúblicaDominicana,Uru-
guai,Venezuela.
TEXTO
A DeclaraçãoUniversaldosDireitosHumanos,bemcomoa
CartadasNaçõesUnidas,estipulam,a um planosubstantivo,a
fonte normativaparaos instrumentosdedireitoshumanosde
organizaçõesregionaise especializadas,como por exemploa
__n- --- -~- - - - -
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ConvençãoEuropéiadeDireitosHumanose a ConvençãoAme-
ricanadeDireitosHumanos1o.Emoutraspalavras,oscitadostra-
tadosforaminfluenciadospeloconteúdonormativodaDeclara-
ção UniversaldosDireitosHumanos,e umainteraçãoentreos
esforçosdasNaçõesUnidase ambasasConvençõesparaimple-
mentardireitoshumanosefirmou.
A ConvençãoAmericanade DireitosHumanosconsidera
nãosó a DeclaraçãoUniversaldosDireitosHumanos,mastam-
béma CartadaOEA, a DeclaraçãoInter-AmericanadosDireitos
e DeveresdoHomem,bemcomooutrosinstrumentosinternacio-
naise regionaisll,ou seja,de umamaneiraindireta,inclusive
tambémaConvençãoEuropéia.
A ConvençãoEuropéiacontém66 artigosdivididosemcin-
co secçõesreferentesa direitoscivise polfticos,o procedimento
daComissãoe daCortee algumascláusulasgerais.Oitoprotoco-
losadicionaisforamestabelecidos,sendoqueo sétimoe oitavo
nãoentraramaindaemvigor.
O textodaConvençãoAmericanaé maislongo,compreen-
dendo82artigos,divididosemtrêspartes.A primeiraésubdivi-
didaemcincocapítulosconcernentesa direitoscivisepolíticos,
bemcomoa direitoseconômicos,sociaise culturais.O Artigo
26estabelece:". . . a plenarealizaçãodosdireitosimplícitosnas
normaseconômicas,ociais,educacionais,científicase culturais
descritasna CartadaOEA, conformeemendadapeloProtocolo
deBuenosAires".
Além disso,a ConvençãoAmericanaincluioutrosartigos
não estabelecidospelo sistemaeuropeu,ou seja,o direitode
reconhecimentoda pessoaperantea lei (Artigo3), direitoao
nome (Artigo 18), direitosda criança(Artigo 19), direitoà
nacionalidade(Artigo 20), direito à igualdadeperantea lei
(Artigo24).
ParteII contémquatrocapítulosestabelecendoo proce-
dimentoda Comissãoe da Corte,e Parte111,divididaemdois
capítulos,dizrespeitoaprovisõesgeraisetransitórias.
ComparandoArtigo 4 (2) da ConveçãoAmericanacom
Artigo 2 da ConvençãoEuropéia,ambossistemasmencionam
a execuçãodapenademortereferenteà leidorespectivoEstado
queaindanãoa aboliu.Massegundo novoProtocolo6 daCon-
vençãoEuropéia,assinadoem abril de 1983e tendoentrado
emvigoremmarçode 1985,a penademorteé expressamente
proibida.Artigo 1 estabelecequea penademorteseráabolida
eninguémserácondenadoatalpenalidadeouexecutado.
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Comoa penademorteéumaaçãocontráriaosprincípios
baseadosnosdireitosessenciaise inerentesaohomem,medidas
devemsertomadasafimdeimplantarsuaproibiçãonosistema
americano.
TextodaConvençãoEuropéiadeDireitosHumanos
Artigo10.
Secção 1- Art. 2- 18
SecçãoII - Art.19
SecçãoIII - Art.20- 37Comissão
SecçãoIV - Art.38- 56Corte
SecçãoV - Art.57- 66
I - direitoscivise políticos,outrosquenãoaque-
lesestabelecidosnaSecçãoI;
Procotolo II - confereà Cortecompetênciaparadaropinião
emformadeparecer;
III - procedimentodaComissão;
IV - direitoscivisepolíticos;
V - eleiçãodemembrosdaComissãoedaCorte;
VI - proibiçãodacondenaçãoe execuçãodapenali-
dadedemorte.
ProtocoloVII - direitoscivisepolíticos; .
ProtocoloVIII - modificaçõesdealgunsartigosreferentesàpro-
cedimentos(20,21,23,28, . . . . . . . . . . . . . .).
Protocolo
Protocolo
Protocolo
Protocolo
Protocolo
TextodaConvençãoAmericanadeDireitosHumanos
Parte I - Obrigaçõesdo EstadoeDireitosProtegidos
Capítulo
1- ObrigaçõesGerais Art. 1- 2
2 - DireitosCivisePolíticos Art. 3 - 25
:3- DireitosEconômicos,Sociaise
Culturais Art.26
4 - SuspensãodeGarantias,Interpreta-
çãoeAplicação Art. 27- 31
5- ResponsabilidadesP ssoais Art.32
Capítulo
Capítulo
Capítulo
Capítulo
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Parte II - MeiosdeProteção
Capítu10 6 - OrgãosCompetentes
Capítulo 7- ComissãoInter-Americanade
DireitosHumanos Art.34- 51
Capítulo 8 - CorteInter-Americanade
DireitosHumanos Art. 52- 69
Capítulo 9 - ProvisõesComuns Art. 70- 73
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Art. 33
ParteIII - ProvisõesGeraiseTransitórias
Capítulo10- Assinatura,Ratificações,Emendas,
ProtocoloseDenúnciasArt. 74- 78
Capítulo11- ProvisõesTransitórias Art. 79- 82
OBJETIVO
o objetivodeambasConvençõesestádiretamenteligadoa
suasorigens.
Comojá dito anteriormente,stabeleceu-sena Europaum
sistemaparaconcretizarosdireitoshumanose liberdadesfunda-
mentais,comoumareaçãocontraos regimesnazistae fascista.
Foi exigidaentão,umaproteçãocontrao possívelrenascimento
de umaditadura,ou seja,'contraqualqueroutro sistemaque
nãoa democracia,e comoresuItado,a ConvençãoEuropéiade
DireitosHumanosfoi estabelecida.
O sistemaamericanotambémfoi desenvolvidode acordo
com as necessidadesreferentesàs relaçõesentreindivíduose
seusprópriospaíses.Muitasformasde comportamentonãoci-
vilizado, como por exemploprisãoarbitrária,detençãosem
julgamento,execuçãopolítica,tortura,etc.,tornavamevidente
a necessidade umaproteçãoa fim deeliminar,oupelomenos
reduzir,o númerodeviolaçõesocorrentes.
O objetivodascitadasConvençõesé o mesmo.Ambaspre-
tendemarealizaçãodosdireitoshumanose liberdadesfundamen-
tais,ouseja,democracia.
ESTRUTURA
O procedimentodasConvençõesEuropéiae Americanade
DireitosHumanosconsistemduasfases:
-- ---- --- n-
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- OprocedimentoperanteaComissãodeDireitosHumanos;
- o procedimentoperanteaCortedeDireitosHumanos12.
A ConvençãoEuropéiaé um sistemadegarantiacoletiva
tendoemvistaac-onservacãoe realizacãodosdireitoshumanos. .
e liberdadesfundamentaisatravésdauniãodeseusmembros13.
UmaComissãofoi estabelecidaparaassegurarobservânciados
compromissosassumidospelasAltasPartesContratantes.~um
órgãodaConvençãoriginadopelamesma.
A ComissãoInter-Americanade DireitosHumanos,por
outro lado,é umórgãodaOEA, criadoparapromoveraobser-
vânciae defesadosdireitoshumanose paraservircomoórgão
. consuItivodaorganizaçãonestaquestão.Comojáditoanterior-
mente,a origemda Comissãoamericanapodeseratribuídaao
QuintoEncontrodoConselhodeMinistrosdasRelaçõesExterio-
resemSantiago,noanode1959.Primeiramente,comoumaenti-
dadeautônomadaorganização,atravésdo ProtocolodeBuenos
Airesde1967,aComissãofoi transformadaemumdosprincipais
órgãosdaOEA, continuandoassimo seutrabalho,atéaentrada
emvigorda ConvençãoAmericanadeDireitosHumanosaqual
determinariaestrutura,competênciae procecimentodaComis-
são.Assimquea ConvençãoAmericanade DireitosHumanos
.entrouemvigor,umaevoluçãoemtermosdeumsistemaefetivo
parapromovere protegerosdireitoshumanosfoi concretizado,
estabelecendoa competênciada ComissãoInter-Americanade
DireitosHumanosemtratado.
No quediz respeitoà jurisdiçãodecadaComissão,distin-
çõesdevemsersalientadas.
A jurisdiçãoda ComissãoEuropéiaestende-sesomenteaté
os EstadosMembrosdaConvenção,enquantoa ComissãoInter-
AmericanaestendesuajurisdiçãonãosóaosEstadosMembrosda
Convenção,mastambématodososEstadosMembrosdaOEA14.
A ComissãotrabalhaemnomedosEstadosMembrosdaConven-
ção no que concerneaosdireitosestabelecidosna Convenção,
e tambémtrabalhaemnomedosEstadosMembrosdaOEA que
nãoratificaramaConvenção,noqueserefereaosdireitosestabe-
lecidosna DeclaraçãoAmericanade Direitose Deveresdo Ho-
mem.Artigo 10.,Parágrafo20.do EstatutodaComissãoInter-
AmericanadeDireitosHumanosdeclara:
"Paraos objetivosdo presenteEstatuto,direitoshumanos
sãoentendidoscomosendo:
- a. os direitosestabelecidosna ConvençãoAmericanade
DireitosHumanos,em relaçãoaosEstadosMembros
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queratificaramtal instrumento;
- b. os direitosestabelecidosna Declaraçãodos Direitos
e Deveresdo Homem,emrelaçãoaosoutrosEstados
Membros".
Sãoclaramentedistinguidospelo novoEstatuto,o poder
da Comissãoreferenteaos EstadosMembrosda Convençãoe
aospaísesquenãofazempartedesteinstrumento.No quediz
respeitoaospaísesnãopertencentesà Convenção,a jurisdição
resultade práticaanteriordaComissão,bemcomodaCartada
OEA, enquantoemrelaçãoaosEstadosMembrosdaConvenção,
o poderéemanadodesteinstrumento.
SegundoambasasConvenções,apósumaqueixater sido
declaradadmissívelpelaComissãoe esforçosemalcançarum
entendimentoámigávelentreas partesteremfalhado,o caso
podesersubmetidoàCorte15.
Tanto a Corte Européiacomoa Americana,são órgãos
que foramcriadospelaentradaem vigorde suasrespectivas
Convenções,e a competênciaparaexaminarumcasoseestende
somenteaosEstadosMembrosdetaistratados.Exercemjurisdi-
çãoadjudicatóriae consultivae,emrelaçãoaestaúltima,o siste-
maamericanoconferetal podera todosos EstadosMembrosda
OEA16.Por outro ládo,o Protocolo2 daConvençãoEuropéia
estabelecequea Cortedeve,a pedidodo ComitêdeMinistros,
exercerjurisdiçãoconsultivaemquestõeslegaisconcernentesà
interpretaçãodaConvençãoedeseusrespectivosprotocolos.
A jurisdiçãodaCortepodeserounãoseraceitapeloEstado
Membro.Umadeclaraçãopcionalpodp.serentregueaoSecretá-
rio GeraldaConvenção(tantodaConvençãoAmericanacomo.da
ConvençãoEuropéia),pelaqualo Estadoreconhececomocom-
pulsória,a jurisdiçãoda Corteemtodasasquestõesconcernen-
tesa interpretaçãoe aplicaçãodaConvenção17. Ao invésdere-
conhecerantecipadamentea jurisdiçãodaCorteatravésdacha-
mada"declaraçãoopcional",umEstadopodeconsentir"adhoc"
na consideraçãode um determinadocasopelaCorte.Esteato
pode ser praticadoexplicitamenteatravésde umadeclaração
unilateraldo Estadoemquestão18.
Noscasosemquea jurisdiçãodaCortenãofor aceita,uma
distinçãoentreambosossistemasdeveserapontada.
De acordocom a ConvençãoEuropéia,apósa Comissão
ter examinado s méritosda causa,estaredigeum relatório
quedeverásertransmitidoparao ComitêdeMinistrosdo Con-
selhoda Europa.Apóstrêsmesesacontardadatadatransmissão
u- ------ - -- - - - - -- - - u -
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do relatórioparao ComitêdeMinistros,desdequedentrodeste
períodoo casonãotenhasidoreferidoà Cortepelofatodanão
aceitaçãodajurisdiçãopeloEstadoemquestão,o ComitêdeMi-
nistrosexerceumafunçãojudicialna segundafasedo procedi-
mentosupervisório,decidir:1dop rsuavezsehouveou nãovio-
laçãoà çonvenção19.O ComitêdeMinis~roséumórgãopolíti-
co do Conselhoda Europa,masnestecaso(nãoaceitaçãoda
jurisdiçãodaCortepeloEstadoemquestãoe, conseqüentemen-
te, não apresentaçãoà Corte),o Comitêde Ministrosexerce
funçãojudicial.
Por outro lado,noscasosem que a jurisdiçãoda Corte
Inter-Americanade DiretosHumanosnão for' aceita,o órgão
que irá decidirsehouveviolaçãoà Convençãoé aComissãoIn-
ter.,AmericanadeDireitosHumanos,umórgãodaOEA2O.
Em outraspalavras,o Comitêde Ministroscomoórgão
do Conselhoda Europa,bemcomoa ComissãoInter-America-
na como órgãoda OEA, ambos.exercem-funçãojudicialna
segundafasedo procedimentonoscasosem que a jurisdição
da Cortenãofoi aceita,ou seo casonãofoi referidoà Corte
devidoaoutrasrazões.
ConvençãoEuropéiadeDireitosHumanos
Comissão- umórgãodaConvençãoEuropéia;
- suajurisdiçãoseestendesomenteaosEstadosMem-
brosdaConvenção.
Corte- jurisdiçãoconsultiva;
jurisdiçãoadjudicatória.
Comitêde Ministros- umórgãodo Conselhoda
Europa.
~
ConvençãoAmericanadeDireitosHumanos
Comissão- umórgãodaOEA;
- suajurisdiçãoseestendeaosEstadosMembrosque
não ratificarama Convençãono queconcerneaos
direitosexpostosna DeclaraçãoAmericanadosDi-
reitoseDeveresdo Homem;
- suajurisdiçãoemrelaçãoaosEstadosMembrosda
BEATRIZ SCHIFFER DURÃES 61
Convençãoserácomreferênciaosdireitosestabele-
cidosnaqueleinstrumento.
Corte- jurisdiçãoconsultiva;
- jurisdiçãoadjudicatória.
ComissãoInter-AmericanadeDireitosHumanos
- umórgãodaOEA
ORGANIZAÇÃO
ComissãoEuropéia
1- Número de Membrosda
Comissã021
- igualao númerode Mem-
brosda Convenção:vintee
umMembros
2- Eleição dos Membrosda
Comissã022:
- eleitospelo Comitêde Mi-
nistrosde umalistade no-
meselaboradapeloGabine-
tedaAssembléiaConsultiva
3-Membrosãoeleitospara
umperíodode23:
- seisanose umare-eleiçãoé
possível
4- O Presidenteeo primeiroe
segundo Vice-Presiáentes
sãoeleitospor24:
- trêsanos
5-Membroseleitosnaprimei-
raeleiçã025: .
- os mandatosde seteMem-
brosexpirarãoao finalde
trêsanos
6 - SededaComissã026:
- Strassbourg(França)
7 - As sessõesdaComissão2 7 :
- cinco sessõesordináriasde
duassemanascadaporano
8 - Idiomasoficiais28:
- Inglêse Francês
ComissãoInter-Americana
- seteMembrosquerepresen-
tarão todos os Estados
MembrosdaOEA
- eleitospelaAssembléiaGe-
ral da Organizaçãode uma
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listade candidatospropos- - noveanose elespodemser
tos pelosgovernosdosEsta- re-eleitos
dosMembros.
- quatroanosesópodemser
re-eleitosumaúnicavez
- umano
- os mandatosdetrêsMem-
brosexpirarãoao finalde
doisanos
- \t'Jashington,D.C. (EUA)
- nãoexcedendoumtotalde
oitosemanasporano
- Espanhol,Inglês,Francês
ComissãoEuropéia
1- Númerode Membrosda
Corte29:
- igualao númerode Mem-
brosdo Conselhoda Euro-
pa:vinteeumMembros
2 - Eleiçãodos Membrosda
Corte30:
- eleitospelaAssembléiaCon-
suItiva de uma listade pes-
soas nomeadaspelosMem-
. brosdo Conselhoda Euro-
pa
3 - Membroseleitospor um
períodode31:
4- Membroseleitosnaprimei-
ra eleição32:
- osmandatosdequatroMem-
brosexpirarãoao finalde
trêsanose osmandatosde
outrosquatroMembrosex-
pirarãoaofinaldeseisanos
5 - SededaCorte33:
- Strassbourg(França)
6- QuorumdaCorte34:
- dozejuízescon~tituirãoum
quorum
7- Estadosquereconheceram
acompetênciadaCorte35:
- dezenoveEstados:
Áustria,Bélgica,Chipre,Di-
namarca,França,República
Federalda Alemanha,Gré-
cia, Islândia,Irlanda,ItáIia,
Liechtenstein,Luxemburgo,
PaísesBaixos,Noruega,Por-
tugal,Espanha,Suécia,Suí-
ça,ReinoUnido.
CorteInter-Americana
- SãoJosé(CostaRica)
- cincojuízesconstituirãoum
quorum
--- _u - _u u - -- ---
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- oitoEstados:
Perú,CostaRica,Honduras,
Equador,Colômbia,Argen-
tina,Venezuela,Uruguai.
- a Corte consistiráde sete
juízes
- eleitospelosEstadosMem-
brosda Convençãona As-
sembléiaGeralda OEA, de
um painel de candidatos
propostospor aquelesEs-
tados
- seisanose elespodemser
re-eleitosapenasumaúnica
vez
- os mandatosde trêsjuízes
expirarãoao final de três
anos
COMPETeNCIA
CompetênciaIIRationeLoci"
De acordocomosArtigos1 e 14daConvençãoEuropéia,
e Artigo 1 da ConvençãoAmericana,os direitose liberdades
estabelecidosnasmesmasestarãoasseguradosa todosqueesti-
veremsujeitosàs respectivasjurisdições,semnenhumaforma
dediscriminação.
Comoregrageraldedireitointernacional,a jurisdiçãode
ambasasConvençõesestende-senãoapenasa todoo território
dos EstadosMembros,comotambémaosterritóriospor cujas
relaçõesinternacionaiso Estadoemquestãoé responsável,como
por exemploa Dinamarcaemrelaçãoà Groenlândia,e o Reino
Unidocomrespeitoaosterritóriospertencentesà Comunidade
Britânica36.
Entretanto,em relaçãoà ConvençãoEuropéia,há uma
limitaçãoquantoaesteassuntoimpostapeloArtigo63 (1) que
nãoseencontraestabelecidanosistemamericano.Exige-seuma
declaraçãoreferenteàextensãodajurisdiçãodaConvençãoEuro-
péiaaosterritóriospor cujasrelaçõesinternacionaiso Estadoé
responsável.Tais territóriossomenteserãoreconhecidospela
ConvençãoEuropéiaapósestanotificação,endereçadaaoSecre-
tárioGeraldoConselhodaEuropa.
Tal declaraçãonãoé impostapelaConvençãoAmericana,e-
comoconseqüência,osterritóriospertencentesaoEstadoMem-
bro emquestãoestãoautomaticamentevinculadosà jurisdição
daConvenção,comoestabelecemasnormasinternacionais.
u --u--uu
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COMPETeNCIA"RATIONE PERSONAE"
RequerimentosInter-Estaduais
AmbasConvençõessãocompetentespararecebereexami-
narcomunicaçõesdeumEstadoMembroalegandoumaviolação
dos direitosdasConvençõescometidapor outroEstadoMem-
br037.
Entretanto,o sistemamericanoestabeleceumcaráterop-
cionalno queconcerneàcompetênciadaComissãoparareceber
petiçõesde EstadosPartes.Deacordocomo Artigo45 daCon-
vençãoAmericana,umEstadoPartepodedeclararquereconhece
a competênciada Comissãopararecebere examinarcomunica-
çõesnasquaisalegaqueoutroEstadoPartecometeu maviola-
ção dosdireitoshumanosestabelecidosnaqueleinstrumento,e
talcomunicaçãosomentepodeseradmitidaeexaminadapelaCo-
missãose o Estadoacusadotambémfizer tal declaração.Em
outraspalavras,um EstadoMembrosomentepodetrazeruma
açãointernacionalcontraoutroEstadoMembro,seambostive-
rem feito umadeclaraçãoreconhecendoa competênciada Co-
missãopararecebereexaminarcomunicaçõesdosEstados.
Em contrastea isto,o Artigo24 da ConvençãoEuropéia
não estabelecenenhumadeclaraçãoconcernenteaos requeri-
mentosinter-estaduais,afirmandoapenasquetodaParteCon-
tratantepode levarao conhecimentoda Comissãoqualquer
supostaquebradas provisõesda Convençãopor outraParte
Contratante.Um Estadopode registrarqueixassobreviola-
çõescometidascontrapessoasquesãoseuscidadãosde qual-
quer dos Estadoscontratantes,e sobreviolaçõescontracida-
dãos do Estadoacusado.Estadospodemtambémregistrar
uma queixasobrea incompatibilidadeda legislaçãonacional
ou da práticaadministrativade outro Estado(requerimentos
abstratos- "actiopopularis")paracoma Convenção.Nãose
exigequalquerelaçãoespecialentreos direitose interessesdo
Estadorequerenteeassupostasviolações38.
Vindo parao continenteamericano,nãosesupõequeum
Estadoregistrequeixasobreviolaçõescometidascontrapessoas
por um outroEstado,umavezqueo direitodosindivíduosde
darementradaempetiçõestemum caráterobrigatório(nãoé
exigidaqualquerdeclaraçãoespecialreconhecendoacompetência
daComi.ssãoparareceberpetiçõesdeindivíduos);e o mesmose
t
,
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aplicanaquelescasosreferentesa requerimentosabstratos(lIactio
popularis"),quesãovistoscomoumatodiplomáticoinamistoso.
RequerimentosIndividuais
QuaJquerpessoaou grupodepessoas,ouqualquerentidade
não-governamentalpoderegistrarjunto à respectivaComissão
petiçõescontendodenúnciasdeviolaçõesdosdireitose liberda-
desestabelecidosporambasConvençães39.
Diferençastambémdevemsersalientadasqui.Emprimeiro
lugar,de acordocom o Artigo 25 da ConvençãoEuropéia,a
Comissãoreceberáum requerimentoindividualseo requerente
alegarseravítimadeumaviolaçãodosdireitosprotegidos.Qual-
querumquetenhasofridoumaviolaçãodosdireitosestabeleci-
dosporestaConvenção,uqualquerumquetenhagenuínointe-
ressepessoalnotérminodaviolaçãodeclaradanapetição,teráo
direitode registrarumaqueixajunto à Comissão.Outrossim,
umadeclaraçãoreconhecendoa competênciadaComissãopara
recebertaispetiçõesestáestabelecidapelosistemaeuropeu.A
violaçãoalegadadeveter sido cometidapor umaAlta Parte
Contratanteque tenhareconhecido direitodasreclamações
individuais.
A ComissãoInter-Americanat mbémaceitaráumapetição
de qualquerpessoaou grupode pessoas,ou qualquerentidade
nãogovernamental,qualcontenhadenúnciasdeviolaçõesdesta
Convençãopor umEstadoParte.Masnãoénecessárioqueo sig-
natárioda petiçãoreclamesera vítima,nemseexigequalquer
interessepessoalnocaso.Alémdisso,nãoháqualquerdeclaração
especialreconhecendoa competênciadaComissãoparareceber
petiçõesde indivíduos,ouseja,o direitodoindivíduodeencami-
nharumapetiçãoàComissãotemumcaráterobrigatório.
Em outraspalavras,de acordocomo sistemaeuropeu,o
direitodequeixadoindivíduoéopcionalporqueumadeclaração
reconhecendoa competênciadaComissãopararecebertal peti-
çãoéexigida,enquanto mecanismoentreEstadoséobrigatório,
o quesignificaquenenhumadeclaraçãoé exigida.Emcontraste
a isto,o sistemaamericanoestabeleceumcaráteropcionalaos
requerimentosporpartedosEstadose ummecanismoobrigató-
rio paraqueixasindividuais.
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ConvençãoEuropéia
- RequerimentosInter-Estaduais
- RequerimentosIndividuais
obrigatórios
opcionais
ConvençãoAmericana
- RequerimentosInter-Estaduais
- RequerimentosIndividuais
opcionais
obrigatórios
CompetênciaIIRationeTemporis"
Uma regrageralde Oireito Internacionaldeclaraqueum
tratadonãoé aplicávela atosou fatosquejá ocorreramantesdo
mesmoentraremvigorou serratificadopelosEstadosemques-
tão.
A declaraçãoexigidapelo Artigo 25 da ConvençãoEuro-
péia,/reconhecendoa competênciada Comissãopara receber
requerimentosde indivíduos,temefeitoretroativoatéo momen-
to de ratificaçãoda Convenção4O,desdequeaConvençãoc nsti-
tuíssecompromissoparao Estado.O mesmopodeseraplicado
aoArtigo45 daConvençãoAmericana,queestabelecetaldecla-
raçãoquantoaodireitodosrequerimentosdosEstados.
Poroutrolado,a questãodo efeitoretroativonãodesem-
penhaqualquerpapelem relaçãoaoArtigo24 da Convenção
EuropéiaconcernenteaosrequerimentosInter-Estaduais,ou ao
Artigo44 da ConvençãoAmericanacom referênciaaosrequeri-
mentosindividuais,umavezquenãoéexigidanenhumadeclara-
ção a fim de reconheceracompetênciad Comissãoparareceber
eexaminartaispetições.
Competência11 RationeMateriae"
Uma sériededireitoscivise pol(ticos,assimcomoumme-
canismoparaa implementaçãodessesdireitos,sãooferecidos
aosindivíduoseEstadosPartesdeambasConvenções.
Entretanto,o Artigo26 do sistemamericanoreforçaos
direitoseconômicos,sociaise culturaisexpostosna Cartada
OEA, declarandoqueosEstadosMembrosdevemadotarmedidas
paraaplenarealizaçãodosmencionadosdireitos.
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PROCEDIMENTO
Cincorequisitosãonecessáriosparaumcompletosistema
de controleda observânciadosdireitoshumanos:informação,
investigação,conciliação,decisãoesanção.41
Como órgãospermanentesquase-judiciais,a Comissão
EuropéiadeDireitosHumanose a ComissãoInter-Americanade
DireitosHumanosocupam-sede situaçõesconcretas,realizando
asfunçõesacimamencionadas,ouseja,informação,investigação,
conciliação,e nãotomandodecisõesqueconstituamcompromis-
so legal,masdecidindoaceitarou rejeitara petiçãono decurso
do exame.Mascomreferênciaosistemamericano,noscasos
emquea jurisdiçãodaCorteInter-AmericanadeDireitosHuma-
nosnãoé aceita,o órgãoquedecidirásehouveviolaçãodaCon-
vençãoé a CQmissãoInter-AmericanadeDireitosHumanos.Ela
desempenhaumafunçãojudicialna segundafasedo procedi-
mento,querdizer,tomadecisõesqueconstituemcompromisso
legal.
AmbasComissõesageminicialmenteatravésdesuasSecreta-
rias,recebendopetiçõese processando-as.Mediantea aceitação,
emprincípio,daadmissibilidade umtal requerimento,asCo-
missõesolicitarãoinformaçõesdo governodo Estadocontrao
qualaqueixafoi feita42.
Deacordocoma Regra39 dasRegrasdeProcedimentoda
ComissãoEuropéiadeDireitosHumanos,seo requerimentof r
trazido por um Estado,o Presidenteda Comissãonotificao
Estadocontraquema queixaé feitae o convidaa submeter
observaçõesporescritosobreaadmissibilidade.
Entretanto,a Regra40 determinaque no casode uma
queixaindividual,um relatoré nomeadoparaapresentarum
relatóriosobrea admissibilidade.Eledevesolicitarinformações
do requerentedo Estadoatingidoe,apóscoletá-Ias,comunicar
as informaçõesobtidasdo Estadoao requerenteparacomentá-
rios.A Comissãoconsideraráo relatóriodo relatore, sefor o
caso,podenãoadmitiro requerimento.Deoutramaneira,acei-
tando-o,a Comissãopodeconvidaras partesa submeterem
observaçõesadicionais.porescritoe/ouoralmente..
A ConvençãoAmericana,por outro lado,nãoestabelece
diferençaentre requerimentosdo Estadoou de indivíduos
nesteassunto.Artigo 31 (1c) dos Regulamentosda Comissão
Inter-Americanade DireitosHumanosdeclaraqueseo citado
órgãoaceita,emprincípio,a admissibilidadeda petição,deve-
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rá solicitarinformaçõesdo governodo Estadocontraquema
queixafoi feita.
Após a aceitaçãopreliminardo requerimento,ascondições
deadmissibilidadeestabelecidaspelosArtigos46-47daConven-
ção Americanae Artigos26 - 27daConvençãoEuropéiaserão
examinadas.Comexceçãodo Artigo46 (1d)daConvençãono
casodo Artigo 44 (requerimentoindividual),todosos outros
requisitosestabelecidospeloreferidosistemanosArtigos46 e
47 sãoválidospararequerimentossubmetidostantoporEstados
quantoparaaquelesubmetidospor indivíduos.O Artigo27da
ConvençãoEuropéia,entretanto,estabelecenadamenosdo que
cinco requisitosválidospararequerimentosapresentadosapenas
por indivíduos.
Se o requerimentoé consideradoadmissível,conciliação
é o próximopass043.Querdizer,depoisqueascondiçõesde
admissibilidadesãoexaminadase a petiçãodeclaradaadmissível,
a funçãodasComissõesEuropéiae Inter-Americanaé deexami-
naros méritosa fim deformarumaopiniãosobresehouveuma
violaçãodasrespectivasConvençõese, simultaneamente,ntar
assegurarumacertoamigáveldo assuntocombaseno respeito
pelosdireitoshumanos.
Comrespeitoà ConvençãoEuropéia,seumacertoamigável
é alcançado,aComissãoelaboraumrelatório qualserátransmi-
tido aos Estadosenvolvidos,ao Comitêde Ministros,e para
publicaçãoao SecretárioGeraldo ConselhoEuropeu.No caso
do requerimentoindividual,o relatóriotambémé transmitido
ao requerenteindividual44.Deacordocoma ConvençãoAmeri-
cana,o relatórioserátransmitidoaopeticionárioe,nãoapenas
aosEstadosenvolvidoscomonosistemaeuropeu,masatodosos
EstadosMembrosda Convenção.Serátambémcomunicadoao
SecretárioGeraldaOEA parapublicaçã045.
Senãofor alcançadoumacertoamigável,aComissãoEuro-
péiaenviaseurelatórioaoComitêdeMinistroseàquelesEstados
que estiveremenvolvidosno caso,nãosendopermitidoa qual-
querdestesEstadospublicaro conteúdodo citadorelatóri046.
Regra61 dasRegrasdeProcedimentodaComissãoprevêque,no
casode um requerimentoindividual,se estefor submetidoà
Corte,o relatórioseráenviadoaorequerenteindividual.Deoutra
maneira,seo requerimentoé conseqüentementeresolvidopelo
ComitêdeMinistros,acomunicaçãodo relatórioaumrequerente
individualdeveocorrersomentecomoumamedidaexcepcional,
e entãoapenasembaseestritamenteconfidenciale como con-
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sentimentodo Estadocontraquemo requerimentof i registra-
d047.A ConvençãoAmericananãoestabeleceprovisãoreferente
à possibilidadedo requerenteindividualreceberumanotificação
sobreo conteúdodo relatório.O Artigo50 estabelecequeo
relatórioserátransmitidosomenteaosEstadosatingidos,que
nãoterãoliberdadeparapublicá-Io.
O fracassoem alcançarum acertoamigávelpelosórgãos
quase-judiciaisanteriormentecitados,tornanecessáriotrazero
casoperanteumórgãojudicialcapazdetomardecisõesjudiciais.
Esteé a CorteEuropéiadeDireitosHumanosou a CorteInter-
AmericanadeDireitosHumanos.Mascomojá foi constatado,a
jurisdiçãodascitadasCortesé opcional,excetoseos Estados
Membros das respectivasConvençõestiverempreviamente
reconhecidoa mesma,por meiode declaração,comocompul-
sóriaemtodosos assuntosreferentesà interpretaçãoou aplica-
ção do tratadoemquestão,ou aceitarem"adhoc"a jurisdição
daCorte.
Se o casonãofor referidoà Cortedentrodeumperíodo
de trêsmeses,o Comitêde Ministrosconsideraráo casosobo
sistemaeuropeue, sobo sistemaamericano,a ComissãoInter-
Americanadecidirásehouve umaviolaçãodaConvenção.Tais
decisõesconstituemcompromissoparaosgovernose devemser
acompanhadaspor opiniõese recomendaçõesno sentidode
queo Estadodeveremediara situaçãoexaminadanumperíodo
prescrito.Seo Estadofalharnaexecuçãodasmedidasadequadas,
querdizer,nãotomarasmedidasexigidasparacompensaranão
observânciadosdireitoshumanos,o relatórioé publicadocomo
umaformadesançã048.
Arti~o44daConvençãoEuropéiaeArtigo61daConvenção
Americanaestabelecemque somentea Comissãoe o Estado
Membrotêmo direitodeapresentarumcasoperanteaCorte49.A
primeiranãoaparececomoparte,mascomorepresentantedo
interessepúblico,agindoem nomedosgovernose daspessoas.
Esteúltimo(EstadoMembro),temde provarquesubmeteuo
casoà Comissão,ou queeleé o Estadocontraquema queixa
foi registrada,ouquea.supostavítimaéseucidadão~O requeren-
te individualnãopodetrazer.umcasoperantea Corte.Podeser
feito somenteatravésdaComissãou atravésdo Estadocontra-
tantequesubmeteuo casoà Comissãoou o Estadocontratante
dequemasupostavítimaécidadão.
Em ambosos sistemas,a Cortedevedecidirsehouveuma
quebrada Convençãoe, se for assim,quaisdireitosa serem
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concedidosà parteprejudicada.Podetambémdeterminaraspro-
vidênciasque devemser tomadaspara remediara quebrae o
montantede indenizaçãoà quala parteprejudicadatemdireito.
SentençasdaCortesãofinais5O,e assim,osprocedimentosdescri-
toschegama umaconclusão.
Somentea opinião pública serácapazde forçar Estados
recalcitrantesa obedeceremas respectivasConvenções,pois
não há instituiçõesde direitoshumanoscom meiosparaobrigar
um Estadoinadimplentea executara sentençada Corteou com
poderesparaimporsanções.
Umagrandepartedo trabalhoem favordosdireitoshuma-
nosdestina-senãoapenasà proteção,mastamgémà promoção
dos mesmos.A opinião públicadesempenhaimportantepapel
para despertaruma conscientizaçãosobretais direitosao redor
de todo o mundo,e comoconseqüência,paraestabelecer*lia
paz das leis e da justiça,que o.mundoaindanão tem porque
aindanãocrê".
*OraçãoaosMoços - Rui Barbosa,p. 117.
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